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Com orgulho e satisfação, apresentamos a presente Co-
letânea sobre os 30 da Constituição de 1988. O trabalho 
conta com valiosas contribuições de autores que empre-
enderam seu tempo na elaboração de estudos acerca do 
atual Texto Constitucional. Em 1988, começou a ser con-
tada uma história de constante vigilância e zelo. A Cons-
tituição não é apenas o que está no papel, mas o que 
acontece todos os dias nas relações sociais e institucio-
nais. Cada ataque à Constituição é, mais do que tudo, um 
ataque às próprias noções de liberdade, igualdade e fra-
ternidade. Como documento estruturador de instituições 
e regulador de direitos e deveres, a Constituição repre-
senta o ingrediente fundamental para o equilíbrio da so-
ciedade brasileira. Que venham os próximos trinta anos!
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Apre sen tação  da  ob ra

Com grande orgulho e satisfação, apresentamos à comunidade acadê-
mica a presente Coletânea sobre os trinta anos da Lei Fundamental de 1988. 
O trabalho conta com valiosas contribuições de autores que empreenderam 
preciosa parcela de seu tempo para a elaboração de estudos variados acerca 
do atual Texto Constitucional. Por opção metodológica, deixamos as temá-
ticas livres aos autores, para que escrevessem com prazer sobre assuntos que 
lhes fossem sensíveis. Queríamos fazer uma experiência dupla: primeiro, 
proporcionar um exercício de “vontade de Constituição” aos nossos caríssimos 
companheiros juristas (e, consequentemente, aos nossos caríssimos leitores); 
segundo, ver com que parte da Constituição eles guardam maior afinidade.

Tivemos êxito nas duas empreitadas: na primeira, pudemos identificar 
elogios, críticas, sugestões de melhorias ou propostas mais bruscas de mudança 
(em comum, um grande senso de devoção ao Texto Constitucional e à sua 
importância para a democracia pátria); no segundo aspecto, pudemos observar 
que nenhum artigo se repetiu em conteúdo ou abordagem, o que deixa claro 
o fato de que a Constituição atual é importante como um todo, variando 
apenas subjetivamente a maneira como se compreende suas partes estruturais.

Dividimos o trabalho em cinco temáticas, apenas com a finalidade de 
auxiliar na leitura. Na parte I, trazemos considerações gerais sobre a Constitui-
ção brasileira (e um olhar um tanto metajurídico); na parte II, posicionam-se 
trabalhos relacionados aos direitos fundamentais (e nossa Constituição é 
muito abundante em relação a isso); na parte III, um olhar especial sobre o 
Poder Judiciário e as Funções que à Justiça são essenciais (considerando a 
importância do sistema de justiça - dito “ativista” - na atualidade); na parte 
IV, estudos sobre controle de constitucionalidade (importante mecanismo de 
defesa da integridade constitucional); e, por fim, na parte V, digressões sobre 
tributação (para lembrar que a mesma Constituição de forte matriz social 
tem, também, forte matriz econômica). É claro que outras abordagens seriam 
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possíveis, mas pretendemos trabalhar com uma obra de visão mais sintetizada 
sobre estes trinta anos.

No mais, prestamos homenagens ao melhor documento já elaborado em 
nossa história independente. É claro que tivemos Constituições muito boas, 
como as de 1934 e 1946, mas em termos de abrangência - e equilíbrio - de 
direitos, deveres, remédios constitucionais, controle de constitucionalidade, 
organização do Estado, organização dos Poderes, ordens econômica e finan-
ceira, sistemas constitucionais administrativo, ambiental e tributário, dentre 
outros, o documento anunciado por Ulysses Guimarães aos cinco de outubro 
de 1988 é nossa grande conquista democrática. Um avanço imenso para um 
país que sempre “flertou” com regimes de aspirações pouco democráticas.

Em 1988, contudo, começou a ser contada uma história de constante 
vigilância e zelo. A Constituição não é apenas o que está no papel, mas o que 
acontece todos os dias nas relações entre Estado e indivíduo, e, sobretudo, 
entre indivíduo e indivíduo. Cada ataque à Constituição é, mais do que tudo, 
um ataque às próprias noções de liberdade, igualdade e fraternidade. Como 
documento estruturador de instituições e regulador de direitos e deveres 
(bem como seguindo premissas mínimas do movimento constitucionalista), 
a Constituição representa o ingrediente fundamental para o equilíbrio total 
da sociedade brasileira. Não por acaso, sempre que a Constituição está sob 
ataque, a democracia sofre atribulações; sempre que a Constituição é observada 
e defendida, a democracia respira a plenos pulmões.

Que venham os próximos trinta anos. E que nunca faltem pessoas para 
defender a democracia pátria. Agradecemos mais uma vez aos autores que 
participaram dessa Coletânea.

O desejo de uma boa leitura a todos é sincero!

Os organizadores.
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